PROJETO DE LEI Nº 005, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
     01

           Cirurgião Dentista 


40 h/s

      R$   5.098,21
     01                          Médico Clinico Geral


12 h/s

      R$   5.725,68
     01


Técnico de Enfermagem

20 h/s

      R$   1.176,51
     01                           Fonoaudiólogo


20 h/s

      R$   2.549,10
     01


Agente Comunitário de Saúde
40 h/s

      R$   1.568,68
Parágrafo único. A reposição dos vencimentos fixados neste artigo será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.


 
Art. 3º O prazo de vigência dos contratos de que trata o art. 2º serão de 1 (um) ano, podendo serem renovados pelo mesmo período ou rescindido a qualquer momento se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º A atribuições dos contratados a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para os cargos de provimento efetivo.

  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Coronel Barros, 05 de janeiro de 2021.


                                                                                        Prefeito 

Coronel Barros, 05 de janeiro de 2021.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhora Presidente,

 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
           Considerando que o município não possui concurso vigente para realizar o chamamento de servidores concursados para suprir necessidade do município;

           Considerando a necessidade de profissionais para atuação nas áreas de saúde e assistência social do município, neste caso através da contratação por tempo determinado;

           Considerando que o município possui dois servidores Cirurgiões Dentistas concursados, ambos com carga horária de 20 horas semanais, sendo que um deles está em licença interesse desde 01/08/2019;

            Considerando que para a manutenção do programa em Estratégia da Saúde da Família – ESF, através do qual o município recebe recursos mensais do Governo do Estado do RS, existe a necessidade de um profissional em Odontologia com carga horária de 40 horas/semanais, além da equipe mínima;
            Considerando haver no quadro efetivo somente um clínico geral com 40 horas/semanais e que com o atendimento no terceiro turno existe a necessidade da contratação de um profissional para prestar atendimento durante este horário;

            Considerando que a atual profissional contratada terá seu contrato encerrado no dia 31 de janeiro, devido o vencimento do prazo autorizado para seu contrato;

            Considerando o vencimento da atual Técnica de Enfermagem, também no dia 31 de janeiro, e a necessidade de manter o atendimento noturno de um profissional desta área, que já se justifica em tempos de normalidade, e se tratando de período de pandemia, se torna mais necessário ainda;


Considerando a necessidade de contratação de um profissional na área de fonoaudiologia, para atuar junto ao Programa NAAB (Núcleo de Apoio a Atenção Básica), cujo profissional já integrava o quadro de servidores do município, e que sem esta especialidade de atendimento, muitos munícipes ficam prejudicados, já que se trata de um serviço de grande relevância aos pacientes que necessitam deste atendimento;

Considerando ainda, o pedido de afastamento de um servidor ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, para assumir outro cargo público comissionado junto ao Poder Legislativo do município e a consequente necessidade de suprir seu afastamento junto a sua área de atuação, visando manter as atividades que por ele eram desempenhadas;
            Considerado que no orçamento aprovado para o exercício de 2021 houve a previsão de despesas com profissional desta natureza junto ao orçamento, ficando dispensável a apresentação de impacto orçamentário justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.


         
                                    Edison Osvaldo Arnt,

                              Prefeito 
